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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 -  Rio Jamari 1º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


EXAME DE IMPUGNAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 150/2017/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01.1601.23119-00/2016/SEDUC

OBJETO: Formação de Registro De Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de SERVIÇO GRÁFICOS, para atender as necessidades da Secretaria de Estado da Educação e seus diversos setores, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. Com os ITENS 1, 7, 10, 48 50 e 51 de AMPLA PARTICIPAÇÃO e os TODOS OS DEMAIS ITENS de participação exclusivas para ME/EPP e Equiparados pela LC 123/06.
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 013/GAB/SUPEL, de 02/05/2017, publicada no DOE nº 85, de 09.05.2017, atentando para a IMPUGNAÇÃO ao edital em epígrafe, enviada pela empresa “A”, passa a analisar e decidir o que adiante segue:
I – DA ADMISSIBILIDADE

Em 12/05/2017, às 14h02min, a empresa acima qualificada impugnou o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão previstos no art. 18 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico n° 99/2016. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, que neste caso estava marcada para o dia 17/05/2017, podendo o impugnante ser qualquer pessoa, devendo ser enviado através de e-mail da Equipe de Licitação ou protocolado na sede da SUPEL, o que foi atendido pelo Impugnante.
Os requisitos para o pedido de impugnação foram preenchidos, é tempestivo e pode ser conhecido.

Considerando que a matéria impugnada se refere à exigência originária no Termo de Referência a impugnação foi encaminhada para a SEDUC objetivando manifestação daquela pasta, que se manifestou nos termos seguintes:
“II - DAS RAZÕES APRESENTADAS DE IMPUGNAR

A IMPUGNANTE expõem a necessidade de inclusão da exigência de “certidão ambiental” como condição de habilitação dos participantes no referido processo licitatório. Dentre sua explanação, menciona em seu pedido o que segue:

                                                               “...Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, encontrando o licenciamento da empresa interessada junto ao órgão ambiental, para fins de funcionamento e exercício das atividades requeridas no edital, fundamento também no art. 28, inciso V, segunda parte da referida lei. Há portanto, necessidade de incluir, em razão dos serviços que serão prestados, exigência que reflita a adequada observação da legislação especifica (ambiental), cuja comprovação deverá ser apresentar pelas licitantes para habilitação, pois os materiais gráficos produzem resíduos sólidos gerados pela atividade terão destinos adequados, não dispostos céu aberto ou queimado. “Solicitando por fim, a eliminação do vicio apontado em Edital, para posterior publicação e contagem de prazo inicialmente previsto, conforme § 4º, do art. 21, da lei nº 86666/93.  

RESPOSTA AO QUESTIONAMENTO

Do apontamento mencionado, vejamos o disposto no art. 3º, § 1º inciso I, da lei de licitações Públicas:

§ 1o É vedado aos agentes públicos: 

“I- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do contrato...”

Nesta seara, entendemos ser a exigência do cadastro ambiental, pertinente aos órgãos fiscalizadores por ocasião do licenciamento das Empresas que desenvolverão atividades nocivas ao meio ambiente, vejamos o disposto na Lei 7.804/89:

“Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA: 

...

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora." 

Neste mesmo sentido, a Lei 6.938/81 aduz:

Art. 8º Incluir-se-ão entre as competências do CONAMA: 

I - estabelecer, mediante proposta da SEMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pela SEMA; 

Entende-se que para obtenção de seus alvarás de funcionamento as Empresas privadas, já foram submetidas a devida regularização junto aos órgãos competentes, se assim não fosse, não teriam documentação de aptidão para participação do certame.  De forma que, acrescentar novas exigências além das previstas no rol dos incisos, I, II, III, do art. 30 da lei 8666/93, seria demasiado, por que não dizer oneroso.  Além, de estar a administração pública restringindo a competitividade conforme mencionado no art. 3º, parágrafo 1º., inciso I da \Lei de licitações 8666/93. 
Pelo o exposto, a SEDUC, considera INDEVIDA, a inclusão da exigência de documento específico para aquisição em tela. Pugna pela continuação do processo licitatório sem maiores alterações em seu objeto.”

III – DA DECISÃO
Consubstanciando a decisão na manifestação da Secretaria de Estado da Educação, por todo o exposto, bem como, nos princípios norteadores das licitações, julgo IMPROCEDENTE a impugnação.
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Pregoeira e Equipe de Apoio, através do telefone (69) 3216-5318, no e-mail da Equipe supel.omega@gmail.com  ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.
Ciência aos interessados. Publique-se.

Porto Velho, 13 de Junho de 2017.

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira – Equipe ÔMEGA/SUPEL

Mat. 300131839
Rvf/ÔMEGA 
Maria do Carmo do Prado – Pregoeira – Eq. ÔMEGA/SUPEL

